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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SCHROEDER

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS
PROCESSO Nº. 153/2014-PMS

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
I – DO PREÂMBULO:

1. IO Município de Schroeder, Estado de Santa Catarina, situada na Rua Marechal Castelo Branco, 3.201, por intermédio de sua PREGOEIRA, designada pela Portaria nº. 5.5380/2014, de 15 de abril de 2014, torna público, para conhecimento dos interessados que, conforme dispõe a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores vigentes e pertinentes à matéria e Decreto Municipal nº. 1.781/2007, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com adjudicação por menor preço GLOBAL.
1.1. Os envelopes nº. 01 - Proposta Comercial, nº. 02 – Habilitação, bem como os documentos necessários para o Credenciamento, deverão ser entregues até a data e horário abaixo determinados, a saber:
a) Data: 11 de setembro de 2014.

b)
Local: Prefeitura Municipal de Schroeder/SC.
Setor de Licitações, localizado no piso térreo da Sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua Marechal Castelo Branco nº. 3201, Centro, Schroeder/SC.
c)      Credenciamento e entrega dos envelopes até: às 08h45min.
d)      Abertura do processo: às 09h.
II – DO OBJETO:

2. Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa prestadora de serviços de vigilância humana desarmada e em serviços de locação, vigilância e monitoramento eletrônico ininterrupto através de sistema de alarme, tele monitoramento mediante sinais de linha telefônica ou via internet ou via celular, para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças, Secretaria de Saneamento e Gestão Ambiental, Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria de Agricultura, Indústria, Comercio e Lazer, PROCON, Defesa Civil, sala de musica (antiga Biblioteca) e Setor de Esportes (no Ginásio de esportes) do Município de Schroeder/SC, conforme ANEXO X - Termo de Referência deste instrumento.
III - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO:

3. No dia, hora e local designado neste Edital, item 1.1 letras a, b, c e d, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, inicialmente, será recebido os documentos para credenciamento, bem como os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo na parte externa, a seguinte identificação: 

A) NOME DA EMPRESA, CNPJ E ENDEREÇO, E-EMAIL E TELEFONE.
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS
PROCESSO Nº. 153/2014-PMS

MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC

ENVELOPE Nº. 01 - P R O P O S T A C O M E R C I A L
B) NOME DA EMPRESA, CNPJ E ENDEREÇO, E-EMAIL E TELEFONE.
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS 

PROCESSO Nº. 153/2014-PMS

MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC

ENVELOPE Nº. 02 – HABILITAÇÃO
3.1.1. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante apenas de ofertar lances verbais, o que não desclassifica a sua Proposta Comercial, lavrando-se, em ata, o ocorrido. 
3.1.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.
3.1.3. O recebimento dos envelopes da documentação, proposta comercial e credenciamentos acontecerão até dia 11 de setembro de 2014 às 08h45min, devendo os mesmos serem protocolados, diretamente no Setor no Licitações, conforme item 1.1 - b.
IV - DO CREDENCIAMENTO:

4.1 Para participação do representante da empresa proponente, no ato da abertura, o mesmo deverá apresentar (lado externo dos envelopes):

4.1.1 Procuração (particular ou Pública) ou credenciamento modelo em anexo, ambos com firma reconhecida, juntamente com fotocópia do documento de identificação, de preferência com foto;
4.1.2 Contrato Social, Ato constitutivo, Estatuto ou Registro Comercial (no caso de empresa individual), com todas as alterações neles efetuadas, 
4.1.3 CERTIDÃO Simplificada emitida pela Junta Comercial ou por Cartório de Registro de Títulos de Pessoa Jurídica, expedida no máximo a 30 (trinta) dias da abertura dos envelopes que comprove o devido registro de todos os atos supramencionados;
4.1.3.1 Os documentos descritos nos itens 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3, supra poderão ser apresentados em fotocópia, desde que a mesma esteja devidamente autenticada em Cartório ou por servidor da Administração Pública no Setor de Recursos Materiais do Município de Schroeder.

4.1.3.1.1 No caso da necessidade de autenticação por servidor da Administração Pública Municipal, a empresa licitante deverá obrigatoriamente solicitar ao Setor de Recursos Materiais em até 30 minutos antes do horário estabelecido para o credenciamento e entrega dos envelopes, determinado no item 1.1-C deste edital.
4.1.4 Declaração de habilitação modelo em anexo;
4.1.5.     Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006, IN 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comercio (DNRS), sob pena de ser desconsiderada tal condição.

4.2 A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o preço orçado na proposta.

4.3 Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

4.4 Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

4.5 Não será permitido o uso do telefone celular ou qualquer outro meio de comunicação no momento da sessão de lances, haja visto que no subitem 4.1.1 do edital exige-se do representante da empresa poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame. Para maior agilidade da sessão de Lances.
4.6 Mesmo que a empresa não efetue o credenciamento de representante, a declaração de habilitação deverá obrigatoriamente ser apresentada fora dos envelopes descritos no item 3.
V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital.
5.2  Não poderão participar, direta e indiretamente, da presente licitação as empresas que:
5.2.1 Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;


5.2.2 Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública;
5.2.3 Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal; 
5.2.4 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
5.2.5 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
5.3 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.
5.4 A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
VI - DA PROPOSTA COMERCIAL:VI
6. A Proposta Comercial contida no Envelope nº. 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

6.1 Emitida, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa.
6.1.1 Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente, o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.
6.1.2 Conter Nome do banco, número de conta corrente da licitante, agencia e cidade. Preferencialmente conta bancária em uma das agências conveniadas com o município, ou seja, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil ou Bradesco.
6.1.3  Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações constantes no item 2 - DO OBJETO e ANEXO X - TERMO DE REFERÊNCIA, constando os valores unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo três casas decimais.
6.1.3.1 Em caso de divergência entre os preços, serão levados em consideração os últimos, e entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro.
6.1.3.2 No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
6.1.3.2.1 As despesas com transportes, cargas e descargas, seguros, impostos e outras correrão sempre por conta e risco do fornecedor, devendo, portanto, estar incluídas no preço das mercadorias cotadas. 

6.1.3.2.2 Não serão admitidos preços diferenciados para o mesmo item do objeto.

6.1.4 Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega dos envelopes.
6.1.5 Se o prazo de validade for omitido na proposta, esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias e não será motivo para desclassificação da proposta. 

6.1.6 Conter a identificação do responsável da empresa e a respectiva assinatura.
6.1.7 Mesmo que a empresa não tenha representante credenciado deverá obedecer ao item 4.6.
Parágrafo único – Preferencialmente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às empresas que apresentem suas propostas conforme o modelo constante do ANEXO III, do presente edital.

6.1.8. A proposta de preços deverá ser apresentada com base nas especificações do Anexo X, conforme modelo do Anexo III deste Edital, em 1 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em língua nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo todas as suas folhas identificadas com razão social da empresa, e preferencialmente rubricadas e numeradas, devendo a última ser datada e assinada pelo responsável da empresa devidamente identificado, devendo constituir-se:

a) da única cotação mensal, em real, inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como taxas, impostos, fornecimento de materiais e equipamentos, uniformes, treinamento e demais despesas diretas e indiretas pertinentes;
b) de planilha de custos e formação de preços, por posto de serviço, com duas casas decimais e com detalhamento de todos os elementos que influam nos preços propostos para a contratação, devidamente discriminados, correspondendo aos três montantes:

A composição do preço dos serviços contratados corresponderá a três montantes:

I – Montante “A” – composto do custo da remuneração do profissional utilizado na execução dos serviços, acrescido dos respectivos encargos sociais legais, obrigatórios e incidentes sobre os serviços contratados;

II – Montante “B” - composto dos demais componentes do custo direto inicial e demais insumos de aplicação direta no objeto do contrato, de acordo com a natureza dos serviços contratados, acrescido de taxa de administração e lucro incidentes sobre aqueles;

III – Montante “C” - composto das parcelas remuneratórias com incidência diferenciada em relação aos encargos sociais.

Observações:

a) Sobre os valores definidos nos montantes “A”, “B” e “C”, aplicar-se-ão os tributos incidentes sobre a atividade econômica.

b) Além de indicação e aplicação dos tributos, deverá ser destacado fora dos montantes acima, a parcela de custo referente ao Vale Alimentação.

c) A composição dos preços deverá observar os seguintes limites:

 I – Montante “A” – Encargos Sociais:

a) Limite mínimo: 81,50% (oitenta e um vírgula cinquenta por cento) sobre a remuneração do profissional;

Limite máximo: 86,50% (oitenta e seis vírgula cinquenta por cento) sobre a remuneração do profissional;

II – Montante “B” – Demais Componentes:

d) a empresa deverá apresentar em valores, a composição de cada percentual proposto para o montante “B” da proposta, demonstrando os custo de materiais, equipamentos, despesas administrativas, etc., que determinou o percentual proposto.

VII - DA HABILITAÇÃO

7.1 Os interessados para poderem concorrer ao objeto do presente Edital deverão apresentar no envelope nº. 02 - Habilitação, os seguintes documentos:
7.1.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS;
7.1.2 Prova de regularidade de débitos relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da União (Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa), podendo ser apresentada em conjunta ou individual;
7.1.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;
7.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;
7.1.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
7.1.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do artigo 642-A  da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

7.1.7 Alvará de Licença, Localização e Funcionamento da empresa ou Alvará Sanitário;
7.1.8 Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (conforme modelo constante do Anexo, do presente edital);
7.1.9 Declaração de Idoneidade conforme modelo no ANEXO;
7.1.10 Declaração de Comprometimento conforme modelo no ANEXO (ME ou EPP);

7.1.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), emitida via internet, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
7.1.12 Contrato Social, Ato constitutivo, Estatuto ou Registro Comercial (no caso de empresa individual), com todas as alterações neles efetuadas (Dispensado no caso de apresentação durante a fase de Credenciamento).
7.1.13 CERTIDÃO Simplificada emitida pela Junta Comercial ou por Cartório de Registro de Títulos de Pessoa Jurídica, expedida no máximo a 30 (trinta) dias da abertura dos envelopes que comprove o devido registro de todos os atos supramencionados (Dispensada no caso de apresentação durante a fase de Credenciamento);
7.1.14. Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório distribuidor da comarca - sede da licitante, com data de expedida no máximo a 60 (sessenta) dias da abertura dos envelopes da respectiva licitação.

7.1.15 - Certidão de registro e quitação no Conselho Regional de Administração - CRA, do domicílio ou sede da licitante relativa ao exercício de 2013/2014, comprovando que a empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, um profissional com formação de nível superior em Administração de Empresas legalmente habilitado junto ao CRA, que será o Responsável Técnico pela execução dos serviços. A comprovação de que o responsável técnico compõe o quadro da licitante deverá se dar através de contrato de trabalho, registro profissional ou contrato social.

7.1.16. Apresentação de duas declarações/atestados expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou ou vem prestando serviços pertinentes e compatíveis, em características e quantidades com o objeto desta Tomada de Preços, devidamente registrados na entidade profissional competente.

7.1.16.1. Entende-se por compatível em características, as declarações/atestados, que contemplem os serviços objeto deste certame.

7.1.16.2. Entende-se por compatível em quantidades, a declaração/atestado, que contemplem o mínimo 50% do quantitativo do objeto.

7.1.17. Comprovante de que a licitante cumpre e segue as normas de segurança e medicina do trabalho, através de apresentação do registro do SEESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho) na DRT do Ministério do Trabalho.

7.1.18. Portaria de Funcionamento de Organização de Serviços de Guarda e Vigilância, expedido pelo Ministério da Justiça, de acordo com a Lei nº. 7.102/83 e Portaria nº. 881/DPF/95, devidamente revisada e atualizada.

7.1.19. Certificado de Segurança, expedido pelo Departamento de Polícia Federal, conforme MJ nº 262/84, art. 46 do Decreto nº. 89.056/83.

7.1.20. Prova de regularidade, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública, nos termos dos Decretos nº. 89.056/83 e 1592/95.

7.1.21. Comprovante que a empresa possui autorização de funcionamento de estação móvel de sistema de rádio de comunicação na região norte do Estado que indique claramente a frequência autorizada, conforme artigo 10, inciso IV, da Portaria 992/95 do DPF.

7.1.21. Autorização para utilização de frequência concedida pelo órgão competente ou contratos com prestadora de serviço, conforme artigo 8º, inciso XIII da Portaria PF nº. 387 de 28 de agosto de 2006.

7.1.22. Prova de que o pessoal do quadro está tendo curso de preparação/formação de vigilantes, por instituição autorizada a funcionar pelo Ministério da Justiça, nos termos da Portaria nº. 992.

7.1.22. A prova de que trata o sub-item anterior deverá ser feita através de declaração devidamente acompanhada do contrato de prestação de serviços.

7.1.24. A empresa deverá comprovar que possui, ou apresentar declaração de que se comprometerá formalmente a instalar até a data da assinatura do contrato, uma filial e/ou escritório na Micro Região da AMVALI.

7.1.25. Certidão negativa de débitos salariais/processos administrativos, emitida pela DRT do Ministério do Trabalho.

7.1.26 Certidão negativa de infrações trabalhistas à legislação de proteção a criança e ao adolescente, emitida pela DRT do Ministério do Trabalho;
7.2. Todos os dados devem estar sem rasuras ou emendas.

7.3. O envelope deverá estar lacrado com cola evitando assim sua violação. 


7.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia previamente autenticada em Cartório ou por servidor da Administração Pública Municipal, e estar dentro de seus prazos de validade na data prevista para a entrega e abertura dos envelopes.

7.4.1. No caso da necessidade de autenticação por servidor da Administração Pública Municipal, a empresa licitante deverá obrigatoriamente solicitar ao Setor de Recursos Materiais em até 30 minutos antes do horário estabelecido para o credenciamento e entrega dos envelopes, determinado no item 1.2- C deste edital.
7.5. Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela mesma via pelo pregoeiro, caso necessário.
7.6. Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, excetuando-se, na espécie o Alvará de localização e Funcionamento, quando o mesmo tiver prazo de validade indeterminado.

7.7. Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura desta licitação, o mesmo deverá realizar o CREDENCIAMENTO, conforme item 4.1.
7.8. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, e da mesma forma se for filial;

7.9. No caso de licitante filial, serão dispensados aqueles documentos que pela própria natureza jurídica ou em razão de centralização de recolhimento, não puderem ser emitidos em seu nome; deverão os mesmos, entretanto, nesse caso, serem emitidos em nome da matriz, sob pena da inabilitação da licitante; 

VIII – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE:
8.1 Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente comprovada, deverá apresentar declaração conforme Anexo - Declaração de Porte Empresarial, para ser beneficiado pelo que estabelece a Lei Complementar nº. 123/2006, no seu art. 43.

8.2 Havendo alguma restrição na comprovação exigida pelo artigo 27 de Lei Federal nº 8.666/96, deverá a empresa apresentar declaração conforme Anexo – Declaração de Comprometimento será assegurado, as mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
8.4 Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
8.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.6 Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar acima mencionada, em caso de empate, haverá adjudicação do item a empresa qualificada como ME ou EPP:
8.6.1 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do artigo 44, da Lei Complementar nº. 123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
8.6.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº. 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.6.3 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44, da Lei Complementar nº. 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.6.4 O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº. 123/06 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
IX - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO:

9.1. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

9.2. Não havendo pelos menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

9.3 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores, devidamente credenciados, serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

9.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

9.5 A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços.

9.6  É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

9.7 Dos lances ofertados não caberá retratação.

9.8 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
9.9 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

9.10. Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma ME ou EPP e se houver proposta apresentada por ME OU EPP, igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma:

9.10.1. Será oportunizado o exercício do direito de preferência a ME ou EPP, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como ME ou EPP.

9.10.2. O novo valor proposto pela ME ou EPP, deve ser apresentado após o encerramento da fase de lances, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do pregoeiro, sob pena de preclusão do direito de preferência.

9.10.3.
A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à ME ou EPP, apta a exercer o direito de preferência, ofertar nova proposta, de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não se enquadra como ME ou EPP.

9.10.4. Havendo o exercício de preferência pela ME ou EPP, o pregoeiro passa à etapa de negociação, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

9.10.5. Na hipótese de nenhuma ME ou EPP, exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como ME ou EPP, que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

9.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

9.12. Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope nº. 02 - HABILITAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item “7” deste Edital.
9.13. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto.

9.14. Em caso de a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

9.15. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.
9.16. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.  

9.17. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer. 
9.18. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.

9.19. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.
9.20. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 
9.21. Se todas as empresas na fase de habilitação forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes novo prazo para reapresentação das mesmas de acordo com artigo 48 § 3º da Lei Federal nº. 8.666 de junho de 1993.
9.22 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

X - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO:

10.1 No julgamento das propostas, serão consideradas vencedoras as de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.
10.2 A adjudicação do objeto deste PREGÃO será MENOR PREÇO GLOBAL, às licitantes cujas propostas sejam consideradas vencedoras.
XI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso.
11.2 As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
11.3 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
11.4 O (s) recurso (s) será (ao) dirigido (s) ao Município de Schroeder/SC, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ao) encaminhado (s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.
XII - DA CONTRATAÇÃO:

12.1 Após a homologação do resultado, a licitante vencedora será intimada para assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula “XVI", deste Edital.
12.2 Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidas, a licitante subsequente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela propostas, ocasião em que será realizada nova Sessão Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.
12.3 O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao Município de Schroeder e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.
XIII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

13.1 Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão, provirão da dotação orçamentária de 2014, fonte 178 – 3.3.90.39.77.00.00.00.
XIV - DO PAGAMENTO:
14.1 O pagamento será efetuado através da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Finanças do Município de Schroeder, a crédito do beneficiário no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da data de aceitação do bem, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais. 
14.2 Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.
14.3 O pagamento será efetuado na conta bancária especificada pela licitante na proposta comercial, que deverá ser expressa no corpo da nota fiscal ou outro documento anexo a esta.
XV - DO REAJUSTE:

15.1. Os preços dos serviços contratados terão seus preços reajustados da seguinte forma:

I – Os Montantes “A” e “C” serão reajustados a partir da data estabelecida na convenção ou dissídio coletivo da categoria e de acordo com os índices neles estabelecidos;

II – O Montante “B” será reajustado após cada doze meses de vigência do contrato, tendo como marco inicial, a data limite para apresentação da proposta no processo licitatório, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou o índice que vier substituí-lo.

III – A parcela referente ao Vale-Alimentação será atualizada a partir da data estabelecida na convenção ou dissídio coletivo da categoria, e de acordo com os índices neles estabelecidos.
IV – Os tributos serão atualizados toda vez que houver alteração nos valores estabelecidos no contrato, aplicando-se sobre estes os mesmos índices constantes da proposta apresentada na licitação, exceto se alterados por lei.
XVI - DAS PENALIDADES:

16.1 Ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critério do MUNICÍPIO, se a licitante vencedora não cumprir com as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as penalidades nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
XVII - DA RESCISÃO:
17.1 A rescisão do presente poderá ser:
17.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;
17.1.2 A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas no item 16.1 deste Edital;
17.1.3 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
17.1.4 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:
18.1 A empresa vencedora obriga-se a:
18.1.1 Aceitar acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, até o limite permitido pelo parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;
18.1.2 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação principalmente fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar a Prefeitura Municipal de Schroeder e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.
18.1.3. - O objeto da licitação deverá ser executado rigorosamente no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, prestado em 01 (Um) Posto de Vigilância Humana, cumprindo carga horária de 24h/07 dias por semana, nos locais conforme Termo Referência – Anexo X , bem como a instalação e o monitoramento dos pontos de alarme discriminados no Termo Referência – Anexo X, devendo ser expedida a nota fiscal mensalmente.
18.1.4 - Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes desta Contratação;

18.1.5 - Não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, sem a autorização expressa pela administração;

18.1.6 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de cadastramento e qualificação exigidas nesta licitação;

18.1.7 - Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da Prefeitura Municipal de Schroeder, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;

18.1.8 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados, observando-se as leis trabalhistas e previdenciárias aplicáveis ao caso e demais exigências legais para o exercício das atividades do objeto deste Contrato, ficando, ainda a Prefeitura Municipal de Schroeder isento de qualquer vínculo empregatício;

18.1.9 - Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, taxas, fretes e quaisquer outros que forem devidos;

18.1.10 - Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar diretamente ao patrimônio da Contratante ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. A Contratante ficará alheia à relação jurídica que se estabelecer entre a licitante vencedora e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos.
18.1.11 - Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do Contrato, observada a data estabelecida;

18.1.12 - Fazer com que os profissionais contratados para a prestação do serviço apresentem-se com pontualidade, para executar os serviços contratados;

18.1.13 - Manter os profissionais, quando em horário de trabalho, uniformizados e identificados sob a responsabilidade da CONTRATADA. Os uniformes deverão ser previamente aprovados pela CONTRATANTE;

18.1.14 -  Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados pela CONTRATANTE como inconvenientes para o desempenho dos serviços;

18.1.15 - Responsabilizar - se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais, pertinentes à execução do objeto do presente Contrato;

18.1.16 - Responsabilizar - se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços;

18.1.17 - Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal relacionados aos serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

18.1.18 - Responsabilizar-se pelo treinamento e capacitação dos profissionais necessários à perfeita execução dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, devendo ser disponibilizados profissionais habilitados e com comprovada experiência, a serem demonstrados quando da apresentação do rol dos profissionais que prestarão os serviços;

18.1.19 - Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional, sempre que houver afastamento do serviço;

18.1.20 - Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais contratados normas e regulamentos disciplinares da CONTRATANTE, bem como, quaisquer determinações exaradas pelas autoridades competentes;

18.1.21 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE na execução dos serviços contratados;
18.1.22 - Manter rigoroso controle de frequência de seus profissionais na prestação dos serviços, introduzindo o controle que entender conveniente e sob sua responsabilidade;

18.1.23 - Indicar um supervisor ou administrador que deverá organizar e distribuir os profissionais nos postos de trabalho, atendido o que for requerido pelo CONTRATANTE, e responder pela CONTRATADA junto à fiscalização da CONTRATANTE;

18.1.24 - Substituir imediatamente os equipamentos e utensílios que apresentarem defeitos ou que se mostrarem impróprios para a boa execução dos serviços;

18.1.25 - Fornecer aos profissionais contratados os equipamentos de segurança e/ou proteção individual necessários à prestação de serviços, especialmente, os de uso contínuo;

18.1.26 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE, devidamente caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, cujos valores serão descontados de fatura seguinte da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções e procedimentos;

18.1.27 - Comunicar à CONTRATANTE por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados durante a execução do Contrato;

18.1.28 - É da responsabilidade da CONTRATADA qualquer dano ou prejuízo decorrente do uso inadequado ou falta de zelo e cuidado no uso dos utensílios e equipamentos disponibilizados pela CONTRATANTE;

18.1.29 - Responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos e utensílios, bem como seus acessórios, que disponibilizar para a execução dos serviços;

18.1.30 - Fornecer listagem e identificar todos os equipamentos e utensílios e acessórios de sua propriedade, utilizados na prestação dos serviços, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;

18.1.31 - Fornecer à CONTRATANTE plano de trabalho, com a identificação dos profissionais, equipamentos e utensílios que serão utilizados, os serviços que serão executados e sua periodicidade, e outros, imediatamente após assinatura do Contrato, como condição para o início da execução do Contrato.

18.1.32 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

XIX - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:
19 Reservar-se ao direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.
19.1 Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado no item “14” deste edital.
19.2 Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto neste edital.
19.3.Pagar mensalmente à CONTRATADA, na forma estipulada no presente Contrato, o preço ajustado;

19.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;
19.5. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

19.6. Assegurar o livre acesso dos profissionais da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais em que devem executar suas tarefas;

19.7.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado;

19.8.Destinar local para depósito de equipamentos, utensílios e acessórios de propriedade da CONTRATADA de uso nos serviços prestados à CONTRATANTE;

19.9.Fiscalizar o controle de frequência dos profissionais da CONTRATADA que prestam serviços.

19.10. Assegurar de que os profissionais utilizados para a prestação de serviços estejam regularmente contratados pela CONTRATADA, examinando o registro na carteira de trabalho.
XX - DA VIGÊNCIA:
20.1 O objeto da licitação tem vigência até 31 de dezembro de 2014, a contar da assinatura do termo contratual.
20.2.A prorrogação do prazo de vigência, nos termos do artigo 57 da Lei Federal 8.666/93, está condicionada à obtenção de preços e condições mais vantajosas e deverá ser realizada através de termo aditivo.

XXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
21.1 Recomendam-se às licitantes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto;
21.2 Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.
21.3 Os casos omissos serão resolvidos conforme disposições da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
21.4 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
21.5 No interesse da Prefeitura Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:
21.5.1 Adiada a abertura da licitação;
21.5.2 Alteradas as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93.
21.5.3 Integram este Edital os seguintes anexos:
ANEXO I - Declaração de Retirada de Edital;

ANEXO II - Minuta de Contrato;

ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial; (Anexado no lado interno do envelope nº. 01-PROPOSTA).
ANEXO IV - Modelo de Declaração (Anexado no lado interno do envelope nº. 02-HABILITAÇÃO).

ANEXO V - Modelo de Credenciamento; (Anexado no lado externo dos envelopes).
ANEXO VI - Modelo de Declaração para Habilitação; (Anexado no lado externo dos envelopes).
ANEXO VII - Modelo de Declaração de Idoneidade; (Anexado no lado interno do envelope nº. 02-HABILITAÇÃO).
ANEXO VIII - Declaração de Porte Empresarial (Anexado no lado externo dos envelopes).
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Comprometimento; (Anexado no lado interno do envelope nº. 02-HABILITAÇÃO).
ANEXO X - Termo de referência.

21.6 - Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverão ser dirigidos ao Município de Schroeder no endereço anteriormente citado, pelo telefone (047) 3374-6500 ou ainda por correspondência eletrônica  licitacao@schroeder.sc.gov.br em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de abertura da LICITAÇÃO.
21.7 - Ao receberem cópia deste Edital, deverá ser enviado ao Município de Schroeder/SC por fax, assinado, carimbado e datado, para ser arquivado ao processo a Declaração de Retirada de Edital - ANEXO I.
21.8 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação das condições estabelecidas neste edital.
21.9 - Para impugnação do edital os interessados deverão em até dois dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, artigo 19, do Decreto Municipal nº. 1.781/2007, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007. 

21.10. Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e encaminhadas, por escrito, ao Município de Schroeder/SC, com a identificação completa da empresa autora da impugnação, assinatura de seu representante legal e cópia simples do documento que comprove esta condição.

E para fornecer conhecimento do presente edital, o mesmo é publicado em resumo no mural Público Municipal, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina - DOM/SC e disponibilizado na integra no sítio www.schroeder.sc.gov.br do Município de Schroeder/SC. 

Schroeder, 29 de agosto de 2014.

Osvaldo Jurck 

Prefeito Municipal




ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS
DECLARAÇÃO DE RETIRADA DE EDITAL

Nome da empresa: ___________________________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________________________

Telefone: (____) _______________ Fax: (_____) _______________ e-mail: ____________________________

Pessoa de contato: ___________________________________________________________________________

CNPJ da empresa: ___________________________________________________________________________

Nome completo de quem retirou o edital: _________________________________________________________

CPF: ______________________________________________________________________________________

DECLARAMOS QUE RECEBEMOS CÓPIA DO EDITAL DE PREGÃO Nº. 73/2014-PMS E SEUS ANEXOS.

Obs.: A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2014.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura (nome, cargo, RG, CPF).

Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante
ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
Processo Licitatório nº. 153/2014-PMS
Pregão Presencial nº. 73/2014-PMS
Contrato nº. 00/2014 – PMS
Termo de contrato que entre si celebram o Município de Schroeder/SC, e a empresa ___________, tendo por objeto a contratação de empresa prestadora de serviços de vigilância humana desarmada e em serviços de locação, vigilância e monitoramento eletrônico ininterrupto através de sistema de alarme, tele monitoramento mediante sinais de linha telefônica ou via internet ou via celular, para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças, Secretaria de Saneamento e Gestão Ambiental, Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria de Agricultura, Indústria, Comercio e Lazer, PROCON, Defesa Civil, sala de musica (antiga Biblioteca) e Setor de Esportes (no Ginásio de esportes) do Município de Schroeder/SC.
Pelo presente instrumento contratual de fornecimento, que firmam o MUNICÍPIO DE SCHROEDER, inscrito no CNPJ sob o no 83.102.491/0001-09, com paço municipal na Rua Marechal Castelo Branco, nº. 3201, Município de Schroeder, Estado de Santa Catarina, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor Osvaldo Jurck, no uso da atribuição que lhe confere poderes, e do outro lado, a empresa ______, inscrita no CNPJ sob o no ____ e inscrição Estadual nº. _____, estabelecida na ________ , município de ______, Estado de _______, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Senhor (a) _______, inscrito no CPF sob o no ________, portador da Carteira de Identidade no _______, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do processo de licitação, modalidade Pregão Presencial no 73/2014-PMS, regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO, E DESCRIÇÃO:

1.1 - Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa prestadora de serviços de vigilância humana desarmada e em serviços de locação, vigilância e monitoramento eletrônico ininterrupto através de sistema de alarme, tele monitoramento mediante sinais de linha telefônica ou via internet ou via celular, para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças, Secretaria de Saneamento e Gestão Ambiental, Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria de Agricultura, Indústria, Comercio e Lazer, PROCON, Defesa Civil, sala de musica (antiga Biblioteca) e Setor de Esportes (no Ginásio de esportes) do Município de Schroeder/SC, conforme ANEXO X - Termo de Referência deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL:
2.1 A CONTRATADA compromete-se, com relação ao disposto na cláusula primeira, deverá ser executado rigorosamente no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos prestado em 01 (Um) Posto de Vigilância Humana, cumprindo carga horária de 24h/07 dias por semana, nos locais conforme Termo Referência – Anexo X, bem como a instalação e o monitoramento dos pontos de alarme discriminados no Termo Referência – Anexo X, devendo ser expedida a nota fiscal mensalmente.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL:

3.1.Fazem parte deste contrato, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Proposta da Contratada, Edital de Pregão Presencial no 73/2014-PMS, Homologação, além das normas e instruções legais vigentes no país, que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO:

4.1. O preço do contrato tem como certo e ajustado o valor Total da proposta de R$ -------------------------------, correspondente ao objeto total descrito e caracterizado na cláusula primeira do presente instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado através da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Finanças da Prefeitura Municipal de Schroeder, a crédito do beneficiário no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da data de aceitação do bem, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais. 
5.1.1 - Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.

5.1.2 O pagamento será efetuado na conta bancária especificada pela licitante na proposta comercial, que deverá ser expressa no corpo da nota fiscal ou outro documento anexo a esta.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DESPESAS E RECURSOS:

6.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão, provirão da dotação orçamentária de 2014, fonte 178 – 3.3.90.39.77.00.00.00.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MULTAS E PENALIDADES:

7.1. Pelo não cumprimento das condições estabelecidas no presente contrato, a Contratada fica sujeita, a critério da Administração e, garantida a defesa prévia, às penalidades previstas no art. 87, incisos e parágrafos, da Lei Federal nº. 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Pela falta injustificada do fornecimento do objeto, ficará a Contratada sujeita a multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor total da obrigação.

Parágrafo segundo - Se a falta do objeto for superior a 10 (dez) dias, a multa será em dobro.

Parágrafo terceiro – Após o 10º (décimo) dia de inadimplência, a administração terá direito a recusar a execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjucatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

Parágrafo quarto - Pela inexecução total ou parcial do contrato, Administração poderá, garantida defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal que rege este instrumento e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.

Parágrafo quinto - Ocorrendo multas, estas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

Parágrafo sexto - A aplicação da multa fica condicionada à prévia defesa da Contratada, que deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da respectiva notificação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FORÇA MAIOR:

8.1. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da CONTRATADA do previsto neste contrato, devido à força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o fato ao CONTRATANTE e ratificar por escrito em até 05 (cinco) dias essa comunicação, descrevendo as ocorrências.

Parágrafo primeiro - As obrigações contratuais da CONTRATADA serão suspensas enquanto perdurar a situação.

Parágrafo segundo - O CONTRATANTE e a CONTRATADA, reciprocamente não serão responsáveis, por atrasos de qualquer natureza, causados por motivos de força maior.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO:

9.1. A rescisão contratual poderá ser:

9.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;

9.1.2 - A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos itens de penalidades deste Edital;

9.1.3 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

9.1.4 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

10.1. A empresa vencedora obriga-se a:

10.1.1 - aceitar acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, até o limite permitido pelo parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;

10.1.2- Responder por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação principalmente fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar á Prefeitura Municipal de Schroeder e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.
10.1.3. - O objeto da licitação deverá ser executado rigorosamente no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos prestado em 01 (Um) Posto de Vigilância Humana, cumprindo carga horária de 24h/07 dias por semana, nos locais conforme Termo Referência – Anexo X, bem como a instalação e o monitoramento dos pontos de alarme discriminados no Termo Referência – Anexo X, devendo ser expedida a nota fiscal mensalmente.
10.1.4 - Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes desta Contratação;

10.1.5 - Não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, sem a autorização expressa pela administração;

10.1.6 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de cadastramento e qualificação exigidas nesta licitação;

10.1.7 - Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da Prefeitura Municipal de Schroeder, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;

10.1.8 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados, observando-se as leis trabalhistas e previdenciárias aplicáveis ao caso e demais exigências legais para o exercício das atividades do objeto deste Contrato, ficando, ainda a Prefeitura Municipal de Schroeder isento de qualquer vínculo empregatício;

10.1.9 - Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, taxas, fretes e quaisquer outros que forem devidos;

10.1.10 - Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar diretamente ao patrimônio da Contratante ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. A Contratante ficará alheia à relação jurídica que se estabelecer entre a licitante vencedora e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos.
10.1.11 - Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do Contrato, observada a data estabelecida;

10.1.12 - Fazer com que os profissionais contratados para a prestação do serviço apresentem-se com pontualidade, para executar os serviços contratados;

10.1.13 - Manter os profissionais, quando em horário de trabalho, uniformizados e identificados sob a responsabilidade da CONTRATADA. Os uniformes deverão ser previamente aprovados pela CONTRATANTE;

10.1.14 -  Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados pela CONTRATANTE como inconvenientes para o desempenho dos serviços;

10.1.15 - Responsabilizar - se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais, pertinentes à execução do objeto do presente Contrato;

10.1.16 - Responsabilizar - se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços;

10.1.17 - Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal relacionados aos serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

10.1.18 - Responsabilizar-se pelo treinamento e capacitação dos profissionais necessários à perfeita execução dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, devendo ser disponibilizados profissionais habilitados e com comprovada experiência, a serem demonstrados quando da apresentação do rol dos profissionais que prestarão os serviços;

10.1.19 - Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional, sempre que houver afastamento do serviço;

10.1.20 - Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais contratados normas e regulamentos disciplinares da CONTRATANTE, bem como, quaisquer determinações exaradas pelas autoridades competentes;

10.1.21 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE na execução dos serviços contratados;
10.1.22 - Manter rigoroso controle de frequência de seus profissionais na prestação dos serviços, introduzindo o controle que entender conveniente e sob sua responsabilidade;

10.1.23 - Indicar um supervisor ou administrador que deverá organizar e distribuir os profissionais nos postos de trabalho, atendido o que for requerido pelo CONTRATANTE, e responder pela CONTRATADA junto à fiscalização da CONTRATANTE;

10.1.24 - Substituir imediatamente os equipamentos e utensílios que apresentarem defeitos ou que se mostrarem impróprios para a boa execução dos serviços;

10.1.25 - Fornecer aos profissionais contratados os equipamentos de segurança e/ou proteção individual necessários à prestação de serviços, especialmente, os de uso contínuo;

10.1.26 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE, devidamente caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, cujos valores serão descontados de fatura seguinte da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções e procedimentos;

10.1.27 - Comunicar à CONTRATANTE por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados durante a execução do Contrato;

10.1.28 - É da responsabilidade da CONTRATADA qualquer dano ou prejuízo decorrente do uso inadequado ou falta de zelo e cuidado no uso dos utensílios e equipamentos disponibilizados pela CONTRATANTE;

10.1.29 - Responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos e utensílios, bem como seus acessórios, que disponibilizar para a execução dos serviços;

10.1.30 - Fornecer listagem e identificar todos os equipamentos e utensílios e acessórios de sua propriedade, utilizados na prestação dos serviços, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;

10.1.31 - Fornecer à CONTRATANTE plano de trabalho, com a identificação dos profissionais, equipamentos e utensílios que serão utilizados, os serviços que serão executados e sua periodicidade, e outros, imediatamente após assinatura do Contrato, como condição para o início da execução do Contrato.

10.1.32 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

11.1. Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.

11.2. Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado na cláusula “5” desta Minuta de Contrato.

11.3. Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto nesta minuta de Contrato.

11.4.Pagar mensalmente à CONTRATADA, na forma estipulada no presente Contrato, o preço ajustado;

11.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;
11.6. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.7.Assegurar o livre acesso dos profissionais da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais em que devem executar suas tarefas;

11.8.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado;

11.9.Destinar local para depósito de equipamentos, utensílios e acessórios de propriedade da CONTRATADA de uso nos serviços prestados à CONTRATANTE;

11.10.Fiscalizar o controle de frequência dos profissionais da CONTRATADA que prestam serviços.

11.11. Assegurar de que os profissionais utilizados para a prestação de serviços estejam regularmente contratados pela CONTRATADA, examinando o registro na carteira de trabalho.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

12.1. Este contrato e o Edital de Pregão Presencial nº. 73/2014-PMS e seus anexos são complementares entre si; qualquer detalhe mencionado num e omitido no outro será considerado especificado e válido.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO:

13.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Guaramirim, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes da ou relativas à aplicação deste Contrato ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA:

14.1. O objeto do presente contrato tem vigência até 31 de dezembro de 2014, a contar da assinatura do termo contratual.

14.2.A prorrogação do prazo de vigência, nos termos do artigo 57 da Lei Federal 8.666/93, está condicionada à obtenção de preços e condições mais vantajosas e deverá ser realizada através de termo aditivo.

E, por estarem acordes, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente CONTRATO, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, firmando-o em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Schroeder/SC, ----- de ------------- de 2014.

CONTRATADA:       
______________________________________

Assinatura do responsável legal pela empresa
CPF nº. --------------------------------
CONTRATANTE:
_______________________________________

MUNICÍPIO DE SCHROEDER

T E S T E M U N H A S:

1ª ____________________________               2ª ____________________________

Nome: 





Nome: 

CPF nº. 




CPFnº. 

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS – PROCESSO Nº 153/2014-PMS
PROPOSTA COMERCIAL
NOME DA EMPRESA: _____________________________________________________________________
CNPJ: ___________________________________ INSCRIÇÃO ESTADUAL__________________________
ENDEREÇO COMPLETO: RUA: _________________________Nº.____ BAIRRO: ___________________
CEP: _________________CIDADE: _____________________ UF:_____FONE: (   )  ___________________

Apresentamos nossa proposta para a contratação de empresa prestadora de serviços de vigilância humana desarmada e em serviços de locação, vigilância e monitoramento eletrônico ininterrupto através de sistema de alarme, tele monitoramento mediante sinais de linha telefônica ou via internet ou via celular, para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças, Secretaria de Saneamento e Gestão Ambiental, Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria de Agricultura, Indústria, Comercio e Lazer, PROCON, Defesa Civil, sala de musica (antiga Biblioteca) e Setor de Esportes (no Ginásio de esportes) do Município de Schroeder/SC, em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Presencial nº. 73/2014-PMS, acatando todas as estipulações consignadas no Edital.
	ITEM
	DESCRIÇÕES
	QTDE.
	UNID.
	VALOR R$

UNITÁRIO
	VALOR R$

TOTAL

	01
	1 ((Um) posto de vigilância humana 24 horas de segunda a segunda-feira, com sistema de rádio comunicação, com dispositivo de ronda eletrônica;  
	3
	Mês
	
	

	02
	Prefeitura: uma central de alarme com capacidade para 20 sensores infra vermelho passivo  com 01 teclado.
	3
	Mês
	
	

	03
	Agricultura, Águas, Defesa Civil, Procon: uma central de alarme com capacidade para 12 sensores infra vermelho passivo  com 4 teclados individuais configurados como áreas de monitoramento independente
	3
	Mês
	
	

	04
	Secretaria de Educação: uma central de alarme com capacidade para 10 sensores  infra vermelho passivo com 02 teclados individuais configurados como áreas de monitoramento independente;
	3
	Mês
	
	

	05
	Sala de Música (Antiga Biblioteca): uma central de alarme com capacidade para 05 sensores  infra vermelho passivo , 01 teclado;
	3
	Mês
	
	

	06
	Setor de Esporte (No Ginásio): uma central de alarme com capacidade para 02 sensores  infra vermelho passivo , 01 teclado;.
	3
	Mês
	
	

	TOTAL R$ 
	


PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS

MONTANTE “A”

Nota: É o valor, em moeda corrente nacional, correspondente ao custo da remuneração do profissional utilizado na execução dos serviços, acrescido dos respectivos encargos sociais legais, obrigatórios e incidentes sobre os serviços contratados.
	1– Remuneração:
	Categoria Profissional de: ................................................................

	Item
	Composição da remuneração
	Complemento
	Valor em R$

	1.1
	Salário
	
	

	1.2
	Adicional de Periculosidade
	...........%
	

	1.3
	Adicional de Insalubridade
	...........%
	

	1.4
	Adicional noturno
	
	

	1.5
	Horas extras
	........... n( horas
	

	1.6
	Outros (especificar)
	
	

	
	
	
	

	VALOR DA REMUNERAÇÃO

Valor por extenso: (..........................................................................................)
	

	2 - Encargos Sociais incidentes sobre a Remuneração (1): 
	Categoria Profissional de: ...........................

	Grupo ‘A’

	Item
	Discriminação dos encargos sociais
	Complemento
	Valor em R$

	2.1
	INSS – contribuição empresa
	.............%
	

	2.2
	SESI ou SESC 7
	.............%
	

	2.3
	SENAI ou SENAC
	.............%
	

	2.4
	INCRA
	.............%
	

	2.5
	Salário Educação
	.............%
	

	2.6
	FGTS
	.............%
	

	2.7
	Seguro acidente do trabalho/ SAT/ INSS
	.............%
	

	2.8
	SEBRAE
	.............%
	

	
	
	
	

	Grupo ‘B’

	2.9
	Férias
	.............%
	

	2.10
	Auxílio doença
	.............%
	

	2.11
	Licença paternidade/ maternidade
	.............%
	

	2.12
	Faltas legais
	.............%
	

	2.13
	Acidente do trabalho
	.............%
	

	2.14
	Aviso Prévio
	.............%
	

	2.15
	13( salário
	.............%
	

	
	
	
	

	Grupo ‘C’

	2.16
	Aviso prévio indenizado
	.............%
	

	2.17
	Indenização adicional
	.............%
	

	2.18
	FGTS nas rescisões s/ justa causa
	.............%
	

	
	
	
	

	Grupo ‘D’

	2.19
	Incidência dos encargos do Grupo ‘A’ sobre os itens do Grupo ‘B’
	.............%
	

	
	
	
	

	VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS – MONTANTE ‘A’
	.............%
	

	VALOR TOTAL MONTANTE “A” (1 + 2)

Valor por extenso (..........................................................................)
	


MONTANTE ‘B’

Nota: Composto dos demais componentes do custo direto inicial e demais insumos de aplicação direta no objeto do contrato, de acordo com a natureza dos serviços contratados, acrescido de taxa de administração e lucro incidentes sobre aqueles.

	3 – Insumos
	Categoria Profissional de: ............................................................

	Item
	Discriminação dos insumos
	Valor em R$
	Percentual em relação à remuneração:

	3.1
	Uniforme
	
	.............%

	3.2
	Material e equipamentos de segurança
	
	.............%

	3.3
	Materiais de consumo
	
	.............%

	3.4
	Vale transporte
	
	.............%

	3.5
	Manutenção e depreciação dos equipamentos utilizados 
	
	.............%

	3.6
	Treinamento e /ou reciclagem de pessoal
	
	.............%

	3.7
	Seguro de vida em grupo
	
	.............%

	3.8
	Outros (especificar)
	
	.............%

	VALOR DOS INSUMOS

Valor por extenso (.........................................................)
	
	.............%

	4 – Demais Componentes


	Categoria Profissional de: ........................................................

	Item
	Discriminação do componente
	Valor em R$
	Percentual atribuído

	4.1
	Despesas Administrativas – Relacionar:
	
	..............%

	4.2
	Lucro
	
	..............%

	TAXA GLOBAL ADMINISTRAÇÃO = (4.1 + 4.2)

Valor por extenso (.........................................................)
	
	..............%

	VALOR TOTAL MONTANTE “B” (3 + 4)

Valor por extenso (.........................................................)
	
	..............%


MONTANTE ‘C’

Nota: Composto das parcelas remuneratórias com incidência diferenciada em relação aos encargos sociais.

	5 – Demais incidências
	Categoria Profissional de: ............................................................

	Item
	Discriminação dos insumos
	Valor em R$
	Percentual em relação aos Enc. Soc.

	5.1
	Especificar
	
	.............%

	5.2
	Especificar
	
	.............%

	VALOR TOTAL MONTENTE “C” (5)

Valor por extenso (.........................................................)
	
	.............%


VALE ALIMENTAÇÃO

Nota: Composto pa parcela referente ao Vale-Alimentação estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho.

	6 – Vale-Alimentação:
	Categoria Profissional de: ............................................................

	Item
	Discriminação dos insumos
	Valor em R$
	Percentual em relação ao preço total

	6.1
	Especificar
	
	.............%

	VALOR TOTAL VALE ALIMENTAÇÃO (6)

Valor por extenso (.........................................................)
	
	.............%


TRIBUTOS

Nota: Composto por todos os impostos e taxas incidentes na execução do serviço.
	7 – Impostos/ Taxas:


	Categoria Profissional de: .........................................................

	Item
	Discriminação 
	Valor em R$
	Percentual atribuído

	7.1
	Tributos Indiretos
	
	..............%

	
	7.1.1
	ISS sobre faturamento
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.2
	IRRF sobre faturamento
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.3
	COFINS sobre faturamento
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.4
	PIS sobre faturamento
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.5
	Contribuição Social s/ o Lucro
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.6
	Outros (especificar)
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.7
	Taxas (especificar)
	
	..............%

	VALOR GLOBAL DOS TRIBUTOS = (7.1)

Valor por extenso (.........................................................)
	
	..............%


	PREÇO TOTAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL

E POSTO DE TRABALHO – MÊS

	Categoria Profissional de: ...........................................................

	Item
	Valor em R$
	Percentual (%)

	MONTANTE “A”
	
	

	MONTANTE “B”
	
	

	MONTANTE “C”
	
	

	VALE ALIMENTAÇÃO
	
	

	TRIBUTOS
	
	

	PREÇO TOTAL

Valor por extenso (.........................................) 
	
	


Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
· Conter Nome do banco, número de conta corrente da licitante, agencia e cidade. Preferencialmente conta bancária em uma das agências conveniadas com o município, ou seja, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil ou Bradesco.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (conforme subitem 6.1.4 do edital).

--------------------------------, ----- de -------------- de 2014.
_________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante
ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS
DECLARAÇÃO

(Razão Social da Empresa) ----------------------------, inscrita no CNPJ nº. ------------------, por intermédio de seu representante legal Senhor (a): -------------------------------, portador (a) da Carteira de Identidade nº. ----------- CPF nº. -------------------- DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº. 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz        (              )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
-------------------------------------, ----- de -------------- de 2014.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS

CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o (a) Senhor (a) ----------------------------------------, portador (a) da Cédula de Identidade nº. ---------------------------, e CPF sob nº. ------------------------------, a participar da licitação instaurada pelo Município de Schroeder (SC), na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 73/2014-PMS, na qualidade de RESPONSAVEL LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa -----------------------------------------------------------------, bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2014.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF)

COM FIRMA RECONHECIDA.
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.
ANEXO VI

REGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS
DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS e esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida neste instrumento convocatório.

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2014.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO VII

PREGÃO PRENSECIAL Nº. 73/2014-PMS
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº. 73/2014-PMS, instaurado pelo Município de Schroeder, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por expressão da verdade, firmamos a presente.

------------------------------------, ----- de -------------- de 2014.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS

DECLARAÇÃO DE PORTE EMPRESARIAL 

A empresa ..............................., CNPJ nº. ..............................., declara, sob as penas da lei, para fins de obtenção do tratamento simplificado e diferenciado de que trata a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, que se enquadra com (   ) Microempresa ou (   ) Empresa de Pequeno Porte, nas condições estabelecidas em seu art. 43º, e que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos no §4º desse mesmo artigo.

Obs.: Deve-se assinalar a opção em qual a empresa se enquadra.
Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2014.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS
DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO

A empresa.................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, possuir restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal, e/ou trabalhista, conforme faculdade prevista na Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, compromete-se a adotar todas as medidas necessárias, para tentar promover sua regularização no prazo de dois dias aberto, caso venha formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação para o Pregão Presencial nº. 73/2014-PMS, na hipótese de formular o lance vencedor e der cumprido plenamente.
Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.

-------------------------------------, ----- de -------------- de 2014.

________________________________________________

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ.

e Assinatura do Responsável Legal (nome, cargo, RG, CPF).
Obs.: O documento deverá ser preferencialmente em papel timbrado da licitante.

ANEXO X
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 73/2014-PMS

TERMO DE REFERÊNCIA 
Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa prestadora de serviços de vigilância humana desarmada e em serviços de locação, vigilância e monitoramento eletrônico ininterrupto através de sistema de alarme, tele monitoramento mediante sinais de linha telefônica ou via internet ou via celular, para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças, Secretaria de Saneamento e Gestão Ambiental, Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria de Agricultura, Indústria, Comercio e Lazer, PROCON, Defesa Civil, sala de musica (antiga Biblioteca) e Setor de Esportes (no Ginásio de esportes) do Município de Schroeder/SC, conforme segue:
	ITEM
	DESCRIÇÕES
	QTDE.
	UNID.
	VALOR R$

UNITÁRIO

REFERÊNCIA
	VALOR R$

TOTAL 
REFERÊNCIA

	01
	1 ((Um) posto de vigilância humana 24 horas de segunda a segunda-feira, com sistema de rádio comunicação, com dispositivo de ronda eletrônica;  
	3
	Mês
	14.100,00
	42.300,00

	02
	Prefeitura: uma central de alarme com capacidade para 20 sensores infra vermelho passivo  com 01 teclado.
	3
	Mês
	195,00
	585,00

	03
	Agricultura, Águas, Defesa Civil, Procon: uma central de alarme com capacidade para 12 sensores infra vermelho passivo  com 4 teclados individuais configurados como áreas de monitoramento independente
	3
	Mês
	194,00
	582,00

	04
	Secretaria de Educação: uma central de alarme com capacidade para 10 sensores  infra vermelho passivo com 02 teclados individuais configurados como áreas de monitoramento independente;
	3
	Mês
	172,00
	516,00

	05
	Sala de Música (Antiga Biblioteca): uma central de alarme com capacidade para 05 sensores  infra vermelho passivo , 01 teclado;
	3
	Mês
	95,00
	285,00

	06
	Setor de Esporte (No Ginásio): uma central de alarme com capacidade para 02 sensores  infra vermelho passivo , 01 teclado;.
	3
	Mês
	80,00
	240,00

	TOTAL R$ REFERÊNCIA
	44.508,00


Serviços de locação, vigilância e monitoramento eletrônico ininterrupto através de sistema de alarme, tele monitoramento mediante sinais de linha telefônica ou via internet ou via celular, sendo que o sensoriamento deverá compreender minimamente: um aparelho central de alarme, um transformador, uma caixa metálica para central, uma bateria, duas sirenes, filtro ADSL para linha telefônica ou outro material que compreenda o tele monitoramento mediante sinais de linha telefônica ou via internet ou via celular conforme a necessidade do local, cabos 4 pares espessura 0,50 AWG, sensores infravermelho passivo interno; sensoriamento de Presença Imune a Pequenos Animais; acionamento Silencioso em Caso de Emergência.

LOCAIS

Prefeitura: 20 sensores, 01 teclado;

Agricultura, Águas, Defesa Civil, Procon: 12 sensores com 4 teclados individuais configurados como áreas de monitoramento independente;

Secretaria de Educação: 10 sensores com 02 teclados individuais configurados como áreas de monitoramento independente;

Sala de Música (Antiga Biblioteca): 05 sensores, 01 teclado;

Setor de Esporte (No Ginásio): 02 sensores, 01 teclado;

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA ININTERRUPTA JUNTO AO MUNICÍPIO DE SCHROEDER

A prestação deste serviço será realizada por meio da locação de equipamentos de sistema de sensoriamento e alarmes, bem como, sua devida instalação, incluindo os equipamentos e sistemas propriamente ditos, incorporando ainda a manutenção preventiva e corretiva, bem como, o treinamento dos operadores, responsabilizando-se a contratada pelo cumprimento de todas as obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias e tributárias da mão de obra empregada, sob pena de rescisão contratual e adoção das medidas administrativas cabíveis. 

Deverão ser propostos, instalados e locados, incluídos já todos os custos, equipamentos necessários e suficientes para posterior fornecimento, as seguintes funcionalidades dos serviços de vigilância eletrônica para alarme e monitoramento remoto, sendo que o sensoriamento deverá compreender minimamente:

Sensoriamento de Presença Imune a Pequenos Animais; 

Acionamento Silencioso em Caso de Emergência;

A execução dos Serviços de Vigilância e Monitoramento Eletrônica em Geral compreende os serviços de instalação, adequação e infraestrutura eventualmente necessários, a serem executados pela Contratada, incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação dos equipamentos, bem como transporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação, cabeamento e adaptação de instalações elétricas, interligando os pontos de instalação a serem ativados. 

Após concluir os serviços de instalação, a Contratada deve retirar todo o material existente, entulho, ou quaisquer materiais remanescentes do trabalho executado; os locais deverão ser entregues em perfeitas condições de higiene e limpeza, bem como acompanhar os padrões estéticos da Contratante. 

A Contratada deve proceder à instalação dos equipamentos e acessórios integrantes do sistema de vigilância eletrônica obedecendo às normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

A Contratada deverá ser uma empresa especializa em Monitoramento e Vigilância Eletrônica e prestar serviços eventuais, compreendendo: desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da alteração interna de "layout" da Unidade; desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade, em virtude de mudança da Unidade; desativação de equipamentos ou do sistema de segurança de alguma unidade. 

A Manutenção Técnica Preventiva deve ser feita com frequência não superior à trimestral, sendo que a mesma deverá contemplar os serviços de reparos com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos por meio do diagnóstico do defeito apresentado, bem como da correção de anormalidades, da realização de testes e regulagens que sejam necessárias para garantir o retorno do equipamento às condições normais de funcionamento. 

Caberá à Contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o período de duração do contrato, comprometendo-se a reparar e/ou substituir, se for o caso, os acessórios e/ou componentes que apresentarem falhas e que não caracterizarem perda das funções básicas do sistema.  Neste caso, as falhas constatadas deverão ser sanadas conforme o prazo previsto no edital.

Na ocorrência de falhas que resultarem em perda das funções básicas, a Contratada deverá obrigatoriamente providenciar, de imediato, o reestabelecimento do sistema, inclusive, em horários noturnos, e aos sábados, domingos e feriados. 

Os custos da Manutenção Técnica Preventiva e Corretiva devem estar referidos a cada um dos equipamentos locados, sendo de inteira responsabilidade da contratada. 

DOS OBJETIVOS/JUSTIFICATIVA

       Os objetivos fundamentais da contratação dos serviços de Vigilância e Segurança são:

· Garantir a integridade física e o equilíbrio emocional dos servidores lotados na Prefeitura Municipal de Schroeder, contra a ação de pessoas ou outros da própria Instituição ou fora dela, no ambiente de trabalho a qualquer hora;

· Garantir a integridade física de servidores e do acervo patrimonial da prefeitura Municipal de Schroeder, contra a ação de terceiros, não permitindo a sua depredação, violação, evasão e apropriação indébita, etc; acionar os dispositivos de segurança em casos de incêndio ou outros fatos ou fenômenos que coloquem em risco os serviços, o patrimônio e a Instituição como um todo, dando imediato conhecimento à Administração.

DA QUANTIDADE DE  POSTOS

· Um posto de vigilância humana 24 horas de segunda a segunda-feira;  

Obs.: Os salários dos profissionais, objeto desta contratação não poderão ser inferiores ao piso salarial das respectivas categorias, firmado em acordo coletivo.

DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
· A prestação dos serviços de vigilância, no posto fixado pela contratante, envolve a alocação, pelo contratado, de mão- de- obra capacitada para;

· Comunicar imediatamente à contratante, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

· Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros dos responsáveis pela Administração da instalação e outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades fim;

· Observar a movimentação  de indivíduos  suspeitos nas imediações  do Posto,  adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida do preposto da contratante, bem como as que entender  oportunas;

· Permitir  o ingresso nas dependências internas somente de servidores portadores de crachás de identificação funcional e de pessoas previamente autorizadas  e identificadas. Aos demais, somente após a apresentação  de documento de identificação na Portaria do  Prédio, onde o responsável pela vigilância fará  constar as anotações de seus dados, com  o devido registro, horário  de entrada, Unidade procurada e fornecimento do documento de identificação.

· Repassar para o(s)  vigilante(s)  que está (ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações  recebidas em vigor, bem como  eventual anomalia observada nas instalações;

· Comunicar à área de segurança da Contratante, todo acontecimento entendido irregular e que atente contra o patrimônio  da Contratante;

· Colaborar com a Polícia Civil e Militar, nas ocorrências  de ordem policial dentro das instalações;

· O trabalho do vigilante será desenvolvido com base em posto de vigilância e segurança previamente estabelecidos pela Administração;

· O vigilante será comandado pelo Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças;

· Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes sejam devida e previamente autorizados pela contratante;

· Proibir aglomeração de pessoas junto ao posto, no caso de desobediência, comunicar o fato ao responsável pelas instalações; 

· Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco  à segurança dos serviços e das instalações;

· Executar a(s) rondas diária(s) conforme orientação recebida do preposto da contratante, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade nas instalações;

· Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada,  de posse de acessórios, tais como: lápis ou caneta, bloco de papel, tonfa, etc.;

· Receber de maneira polida e educada as pessoas e servidores, informando-o para que se dirija à recepção e quando for o caso presta-lhe informações e orientá-lo, desde que tenha plena convicção;

· Manter o vigilante no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitada por terceiros não autorizados;

· Registrar e controlar diariamente a freqüência e a pontualidade de  seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

· Verificar  se as portas e janelas estão fechadas;

· Verificar  se os aparelhos  elétricos estão desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções ao contrário;

· Registrar  a permanência  de pessoas nas repartições;

· Deixar iluminado, os postos  predeterminados e o andar  térreo do prédio;

· Verificar  se todas as demais  luzes do prédio estão  apagadas;

· Verificar a existência  de objetos  suspeitos (pacotes, embrulhos) abandonados,  por ocasião  da vistoria no prédio;

· Efetuar  vistoria no prédio, quando da troca de turnos, acompanhado de seu substituto, comunicando irregularidades  ocorridas, que  deverão ser  anotadas em formulários  próprio,  como também, entregando-lhe  as chaves confiadas;

· Impedir o acesso de pessoas inconvenientes ou não autorizadas a ingressar em locais  determinados pela Prefeitura Municipal de Schroeder, bem como vendedores, compradores,  pedintes  e angariadores de donativos;

· Comunicar ao Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças e ao Órgão de Segurança competente  quando houver  formação  de aglomeração, permanência de pessoas nas imediações do edifício, depredação ou invasão do prédio

· Controlar fluxo de carros e pedestres aos acessos  de entrada e saída  das garagens;

· Impedir a saída de volumes e materiais sem a devida autorização;

· Identificar e registrar a entrada de servidores nas dependências do edifício da CONTRATANTE fora do horário de expediente, exigindo-lhe prévia e expressa autorização para o  ingresso, e dentro do horário, de acordo com as normas internas;

· Manter de forma permanente, fiscalização em todo o posto, durante os horários de funcionamento dos mesmos;

· Não permitir, sob nenhuma hipótese a entrada de animais, nas dependências da CONTRATANTE, sem autorização expressa do Setor competente;

· Não permitir a entrada de quem quer que seja, que apresente traços de embriagues alcoólica ou outra, como também de pessoas suspeitas de estarem  drogadas ou narcotizadas, sem antes submetê-las à apreciação do Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças, que por sua vez as submeterão ao Serviço Médico se for o caso;

· Não permitir a entrada de quaisquer materiais tóxicos, poluentes, corrosivos ou outros nocivos a saúde, sem antes submetê-los à apreciação do Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças;

· Não permitir a entrada de embrulhos, volumes, pacotes, malas, bolsas, sacolas ou outros. Nos casos em que o portador ofereça resistência em discriminar e exibir o conteúdo dos mesmos, dar imediato  conhecimento ao Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças;

· Não permitir a entrada de menor desacompanhado, sem que antes o identifique e procure estabelecer contado com a pessoa com a qual o menor deseja  falar ou visitar, assegurando-se de que a pessoa contatada ou a ser visitada pelo menor, assuma a responsabilidade pelo mesmo, enquanto este transitar pelas dependências das Unidades;

· Não permitir a entrada de pessoas suspeitas  de serem portadoras de doenças mentais,  sem antes dar conhecimento ao Secretário de Planejamento, Gestão e Finanças, como também aquelas portadoras de visíveis doenças  infecto-contagiosas e que por isso, capazes de contaminar outras pessoas;

· Aos portadores de deficiências físicas de locomoção, tais como paraplégicos e outros, dar preferência de trânsito e quando for o caso, procurar ajudá-los no desembarque de viaturas, acesso aos elevadores, etc;

· Não permitir  prática de vendas, divulgações, demonstrações  ou outras práticas similares, relacionadas com atividades comerciais, alheia e estranha à Sede da Prefeitura Municipal de Schroeder,  nas suas dependências, salvo autorização expressa do Setor Competente;

· Abster-se por completo, de execução de quaisquer outras atividades, durante o horário em que estiver prestando serviços;

· Hastear e arriar, diariamente, as Bandeiras;

· A programação dos serviços será feita periodicamente por proposto da CONTRATANTE e deverão ser cumpridos, pela CONTRATADA, com atendimento sempre cortês  e de forma a garantir as condições de segurança das instalações , dos funcionários e das pessoas em geral que se façam presentes;

· Inspecionar todas as dependências contratadas, visando detectar possíveis situações que possam por em risco a integridade física dos servidores e do patrimônio publico.

EM OCASIÕES DE ESTADO DE GREVE

· Não permitir a entrada de quem quer que seja, que se negue a identificar-se, salvo por decisão do Responsável pela administração municipal;

· Não permitir a formação de piquetes nas áreas edificadas, com cobertura contratual; OBS:  entende-se por grupo  de manifestantes grevistas, reuniões ou ajuntamento superior a 04 (quatro) pessoas, cuja atitudes manifestem ou  expressem  incitações ao movimento grevista;

· Não permitir o uso de instrumentos, artefatos ou outros, capazes de provocar  poluição  sonora, visual nas dependências deste Núcleo;

· Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros nos murais, paredes, pilastras, vidraças,  janelas, etc., sem a prévia autorização da setor de Assuntos Institucionais;

· Levar ao conhecimento imediato da Administração, qualquer atitude suspeita praticada por quem quer que seja, nas dependências deste Núcleo.

DOS BENS PATRIMONIAIS E MATERIAIS DE CONSUMO

· Impedir a saída de qualquer bem patrimonial das dependências da Prefeitura Municipal.  Esta só  será permitida mediante a apresentação de competente Autorização de  Saída de Bens Patrimoniais e  Materiais de Consumo, devidamente preenchida e assinada pela Chefia Imediata;

· Diante da autorização de saída, conferir os dados patrimoniais constantes dos bens, identificar o servidor através de matrícula ou RG e liberar o equipamento;

· Os bens de propriedade particular que porventura  transitarem pelas dependências das Unidades e Secretaria, ou material de consumo,  deverão ser submetidos a Chefia imediata  da Unidade solicitante, para preenchimento do formulário de autorização de saída, caso contrário,  serão retidos pela Segurança, salvo se estiverem acompanhados por documentos que comprove que o Bem não  é de propriedade  da secretaria;

· Os prestadores de serviços que adentrarem nas dependências das Unidades e Secretaria, e exibirem o conteúdo de suas  maletas, malas, pastas, sacolas, pacotes ou outros, contendo ferramentas e materiais de trabalho, poderão  ser dispensados da autorização de saída, uma vez que ao saírem  procedam da mesma maneira e se submetam às exigências.

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

· Arcar com todas as despesas referente ao transporte necessário para o deslocamento do funcionário até o local de trabalho;

· Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

· Implantar, imediatamente, após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos  Postos relacionados neste Projeto, bem como tabela de locais e os horários fixados  na escala de serviço elaborada pela contratante, informando, em tempo hábil, qualquer  motivo  impeditivo ou que a  impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido;

· Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

calça;

camisa de mangas compridas e curtas;

cinto de nylon;

sapatos;

boné ou quepe com emblema;

jaqueta de frio ou japona;

capa de chuva;

 crachá;

livro de ocorrência;

tonfa;

apito;

cordão de apito;

lanterna;

· Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas relacionadas com  os serviços, tais como: encargos sociais e trabalhistas,  transportes, refeições, uniformes, equipamentos e outros necessários para o bom andamento dos postos;

· Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

· Apresentar atestado de antecedente civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar  nas instalações da CONTRATANTE;

· Efetuar a reposição da mão-de-obra  nos postos, em caráter  imediato, (tolerância máxima 30 minutos), em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

· Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões  desejados, para atender eventuais  acréscimos solicitados pela contratante,  bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar qualificada,  como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da CONTRATANTE;

· Atender de imediato as solicitações quanto às substituições da mão-de-obra qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;

· Instruir a mão-de-obra quanto às necessidades de acatar as orientações do preposto da CONTRATANTE, inclusive,  quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do Trabalho;

· Relatar à CONTRATANTE,  toda e qualquer  irregularidade observada no Posto das instalações onde houver prestação dos serviços.

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

A contratada obriga-se a:

· Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, após  constatado o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;

· Solicitar á CONTRATADA e a seu preposto, todas as providências  necessárias para o bom desenvolvimento dos trabalhos;

· Assegurar que o quantitativo de funcionários alocados aos serviços seja o mesmo contratado.

DA FISCALIZAÇÃO

· A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE,  nos termo do artigo 67 da Lei 8666/93;

· A  CONTRATANTE,  promoverá  fiscalização  diária dos postos em serviço nas suas  dependências, a fim de comprovar o cumprimento do contrato;

· A fiscalização da CONTRATANTE  terá livre acesso aos locais  de  trabalho da mão-de-obra  da CONTRATADA;

· A fiscalização  da CONTRATANTE não permitirá que a mão-de-obra  execute  tarefas em desacordo com as preestabelecidas;

· Exigir o imediato afastamento  de qualquer empregado, preposto da contratada que não mereça confiança, embarace a fiscalização ou ainda que conduza de modo inconveniente ou  incompatível com o exercício das  funções  que lhe foram atribuídas.

VIGÊNCIA CONTRATUAL

· A vigência será da data de assinatura do contrato até final do exercício financeiro 31/12/2014, podendo ter sua duração prorrogada por sucessivos períodos, com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme determina  Art. 57, inciso IV, c/c Artigo 65,  da Lei Federal nº 8.666/93.

SUBSTITUIÇÃO

· Os profissionais cuja atuação, permanência ou comportamento for julgado prejudicial à disciplina ou interesses da Prefeitura Municipal de Schroeder, deverá ser substituído no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pela empresa contratada, a qual caberá a responsabilidade pelo ônus decorrente.

IDENTIFICAÇÃO

· A CONTRATADA deverá fornecer crachá, zelando para que o mesmo esteja sempre visível e em boas condições de apresentação.

· Fornecimento, aos seus empregados, de 02 (dois) jogos de uniformes compatíveis com os serviços a serem executados, zelando para que o mesmo esteja sempre limpo, completo e em perfeitas condições.

SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS POR PARTE DA CONTRATADA

· A CONTRATADA deverá instruir o pessoal quanto aos serviços a serem executados.

· A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por qualquer dano, furto, ou extravio de material, ocorrido durante o horário de serviço, se for constatada a negligência.

GERENCIAMENTO

· A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, objeto deste instrumento, através de preposto, treinado e capacitado para tal, que apresente bom comportamento, noções de educação moral e cívica, ética organizacional, profissional e técnicas de informação e comunicação.

· A fiscalização dos serviços a serem prestados, ficará a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Finanças.

CARACTERÍSTICAS DOS EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE ALARME MONITORADO A SEREM DISPONIBILIZADOS A PREFEITURA, PARA PERMITIR A EXECUÇÃO DO OBJETO 

O sistema de alarme deverá ser composto basicamente de Central de Monitoração informatizada, localizada na empresa contratada para esse fim. A referida empresa deverá monitorar durante 24 horas todas Centrais de Alarme instaladas por todos os dias da semana, dotadas de equipamentos, conforme abaixo detalhado. A interligação com a Central de Monitoração da contratada deverá ser por linha telefônica discada comutada ou via internet ou via celular conforme a necessidade do local.

1. CENTRAL DE MONITORAÇÃO DA CONTRATADA:

1.1. Composta por software baseado em microcomputador apropriado à recepção, identificação e tratamento dos eventos gerados pelas centrais de alarmes, com sistema de manutenção de energia - nobreak, dotada das seguintes funções:

1.2. Permitir a perfeita identificação da Secretaria de onde está sendo enviada a comunicação, bem como do tipo da ocorrência;

1.3. Monitorado 24 horas;

1.4. Deverá manter supervisão de linha telefônica ou internet ou celular conforme local, onde constate a falta de comunicação da central de alarme com a central de monitoração, sendo que a central de alarme enviará uma ocorrência de supervisão a cada 24 horas. 

1.5. Receber mensagens da central de alarme, registrando-as e informando ao operador no caso de mensagens que requeiram intervenção;

1.6 Possibilitar a visualização e impressão de relatórios operacionais e gerenciais das ocorrências, informando a Secretaria, endereço, data, hora, local, tipo de evento, setor que foi violado e histórico do atendimento;

1.7. Armazenar todas as ocorrências havidas e transmitidas pela central de transmissão nos últimos 12 (doze) meses, pelo menos;

1.8. Possuir cadastro dos locais monitorados onde conste: nome, endereço e telefones de cada local monitorado;

1.9. Possuir cadastro dos funcionários que possuam senha de operação do local;

1.10. Relação dos setores da central de alarme onde constem o local e o tipo de sensor instalado, devendo ser mantida sempre atualizada;

1.11. A central de monitoração da CONTRATADA, receberá as mensagens através de, no mínimo, duas vias de comunicação : linha telefônica discada comutada ou telefonia celular (ou outro meio de comunicação alternativo) ou via internet;

1.12. Em caso de mensagem de ocorrência de sinistro/intrusão, o operador deverá adotar as providências necessárias para comunicação tempestiva ao órgão policial mais próximo da ocorrência;

1.23. No caso da linha comutada ou qualquer outro meio de comunicação, todas as ligações para transmissão de ocorrências e supervisões do sistema para a Central de Monitoração, não poderão gerar custos para a PREFEITURA, devendo os mesmos correr por conta da CONTRATADA, bem como, não poderá exigir linha telefônica exclusiva;

CENTRAL DE ALARME:

a) É uma central de alarme eletrônica microprocessada, com possibilidade de comunicação das ocorrências com a Central de Monitoração por linha telefônica discada comutada ou via internet ou via celular.

b) Deverá a Central de Alarme permitir a interligação de mais de um teclado externo para operações, quando necessário, proporcionando ao cliente o acesso restrito à área da Secretaria, por exemplo; 

c) Permitir, além da ativação/desativação manual mediante senha, a programação da ativação automática da proteção noturna, em horários previamente acordados com as secretarias, que será implementada quando da instalação do equipamento;

d) A Central de alarme será monitorada 24 h, todos os dias, pela central de monitoração, com pessoal próprio da CONTRATADA, para a tomada de providências quanto à ocorrências, bem como para manutenção do sistema em perfeitas condições de funcionamento;

e) A Central de Alarme deverá ainda oferecer a programação para ativação remota em horário previamente programado, em caso de esquecimento da ativação do sistema manualmente. O usuário poderá cancelar ou prorrogar este horário de ativação remota, sendo neste caso, gerada uma ocorrência para a Central de Monitoração;

f) Possuir, também, senhas de pânico/coação;

h) Permitir a identificação dos sensores por setor da Secretaria, efetuando o bloqueio e desbloqueio manual de setores e bloqueio automático do setor com sensores defeituosos;

i) Possibilitar a setorização dos sensores infravermelhos, individualmente, ou por circuito, no mínimo, 02 sensores.

j) Deve possuir sistema de comunicação com a Central de Monitoração que permita a checagem do funcionamento do sistema de alarme.

k) Deve possuir sistema de manutenção de memória permanente para manter a programação do sistema;

l) Permitir a recepção dos status dos sensores;

m) Composta com sistema de auto-diagnose dos sensores, que informe à Central de Monitoração o estado de funcionamento de seus circuitos, e da discadora, para realização de manutenção preventiva/corretiva do sistema;

n) Possuir circuitos de autoproteção e autoverificação e sistema alternativo de energia (nobreak) para o caso de falta de suprimento da rede pública, por um período mínimo de 08 (oito) horas, alimentado por bateria lacrada e com supervisionamento;

o) Possuir detector de corte de linha telefônica convencional ou via internet ou via celular, conforme cada local;

p) A central de monitoração deverá ser notificada, pela central de alarme, quando a bateria estiver fraca; 

Procedimentos:

a) Verificação in-loco de violação dos locais acima, mediante disparo da central de alarme ou falta de comunicação ou falta de acionamento do sistema de alarme, acusados na Central de Monitoramento;

b) Deverá ser deslocado veículo tático com fiscal desarmado para atender as ocorrências somente de alarme, tendo por objetivo tomar as providências necessárias em caso de ocorrência, tais como: acionamento da Segurança Pública; guarnecer o patrimônio da Prefeitura; fechamento do mesmo após tomadas as medidas necessárias.

c) O atendimento será efetuado pelos fiscais de plantão, 24 horas;

d) O prazo para chegada ao local será de até 30 minutos, após o recebimento do evento na central de monitoramento;

e) Havendo a constatação de violação do local monitorado ou disparo do alarme ou falta de acionamento do sistema de alarme, o fiscal da empresa/Central de Monitoramento acionará a Polícia Militar e/ou Civil (no caso de violação) e o responsável do local monitorado (no caso de violação ou disparo do alarme ou falta de acionamento), sendo que , caso necessário, o responsável do local violado autorizará ou não a colocação de um vigilante até o conserto das entradas possivelmente danificadas ou até a manhã seguinte, sem acarretar nenhum custo adicional a CONTRATANTE;

f) Em todas as situações acima, caso exista a necessidade da presença do responsável do local monitorado, o fiscal deverá ficar aguardando o mesmo e acompanhá-lo em todas as verificações internas. 

OBS:

1. No caso da provável falta de acionamento do sistema de alarme, o responsável do local somente será acionado na impossibilidade da Central de Monitoramento armar remotamente o sistema de alarme do local monitorado.  

2. Em caso de alarme falso ou problema na Central de Alarme ou falha de procedimento da Central de Monitoramento, a Prefeitura não pagará pelo serviço.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS PERIFÉRICOS:

2. TECLADO ALFA NUMÉRICO / PARA A CENTRAL DO SISTEMA DIUTURNO

2.1. Teclado alfa numérico, com mensagens em português, para bloqueio/desbloqueio manual de setores e ativação/desativação da proteção noturna do sistema de alarme do local vigiado, somente através de senhas individuais e pessoais, dotado de aviso sonoro e visual (led) de sistema ativado/desativado, e, iluminação das teclas.

3. SENSORES INFRAVERMELHOS ÁREAS INTERNAS COM AGRESSÕES: sensores duplos (detecção através de dois infravermelhos) ou de dupla tecnologia (detecção por infravermelho mais microondas), mínimo 90º de abertura horizontal, mínimo de 14 x 14 m de alcance.
Obs.: Considera- se área interna com agressões como sendo:

a) locais que apresentam calor ou luz excessivos;

b) locais com circulação de ar através de elementos vazados;

c) locais com grandes variações de temperaturas;

d) locais com fontes de calor e ou frio;

4. SENSOR PASSIVO SIMPLES;

4.1. Sensor com fio para detecção de intrusão, do tipo Passivo Simples (infravermelho). Deve ser dotado de: duplo elemento piroelétrico, ajuste de pulso, protegido por tamper, compensação de temperatura, mínimo 90º de abertura horizontal, mínimo de 14 x 14 m de alcance.

4.1 ÁREAS INTERNAS SEM AGRESSÕES: passivo infravermelho.

OBS.: Todos os sensores devem ser instalados com o resistor de final de linha junto ao sensor.

a) O sensor deverá ser instalado em altura máxima de 2,30 metros e mínima de 2,10 metros.

5. SIRENES 

5.1. INTERNA 

5.1.1. Sirene tipo piezoelétrica, tensão de 12 V, com pressão acústica de 120 dB, dotada de  proteção contra corte de fiação, sendo que o resistor deve ser instalado junto a sirene.

5.1.2. Esse componente é o emissor de alarme sonoro e deverá atender, no mínimo, as seguintes especificações:

a) Tipo piezoelétrica;

b) Intensidade mínima de 120 dB a 30 cm;

c) Tensão de trabalho e corrente elétrica de acordo com as características da central de alarme;

d) Construção de material de alta resistência a intempéries (que suporte sol e chuva);

e) Ser instalada sempre duas sirenes internas em local de difícil acesso e visualização.

6. BATERIAS:

6.1. A bateria deverá funcionar como fonte de energia auxiliar, permitindo que o sistema seja atendido imediatamente, de forma integral e sem sofrer interrupção, em caso de queda de energia elétrica local e deverá atender, no mínimo, as seguintes especificações:

a) Ser bateria selada;

b) Possuir placas fabricadas em chumbo ácido;

c) Possuir 12V e 7Ah;

d) Ser instalada dentro da caixa da central de alarme;

e) Possuir autonomia para no mínimo 08 horas de uso em stand by.
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